
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇA:YIENTO E GESTAO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇA:YIENTO E ADl\1lNISTRAÇAo

COORDENAÇAO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO NU 11/ZlJ12
PROCESSO N" lJ311 lJ.lJlJlJZ921ZlJ1Z-73

CONTRATO DE PRESTAÇAo DE
SERVIÇOS, QUE ENTRF: SI CELEBRAi\1 A
UNIAo, POR INTERi\lf:D10 DO
MINISTI~RIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GES'I).O E A E:\IPRESA
rACIL TF::'lDTUDO LTDA. - ME.

A UNIÃO, por intennédio do MINISTI",RIO DO PI.ANEJAMENTO.
ORÇAMENTO E GESTÃO, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" -
Brasília/DF - CEP 70040-906. inscrito no CNPJ/MF sob o n" 00.489.828/0003-17. neste ato
representado pela Coordenação-Geral de Recursos Logisticos, consoante delegação de
eompetêneia conferida pela Portaria n" 326, de I 2 de julho de 20 IO. publicada no 0.0. U. de
13 de julho de 20 IO, neste alo representada pelo Coordenador-Geral de Reeursos Logisticos.
Senhor VLADIMIR NEPOMUCENO. brasileiro, divorciado. portador da Carteira de
Identidade n" 2.942.520. expedida pela SSP/OF e do CPF n" 539.462.607-30, residente c
domiciliado em BrasílialDF. nomeado pela Portaria n" 223. de 28 de fevereiro de 2012.
publicada no O.O.U. de 29 de feverciro de 20 I2, doravante denominada CONTRATANTE, e
de outro lado, a empresa - FÁCIL TENOTUOO LTOA. - ME. inscrita no CNPJ/MF sob o n"
10.907.486/0001-08, estabeleeida na Rua Antônio de Carvalho, n" 1967. BNII 1II Plano -
Dourados (MS) - CEP 79826-250, daqui por diante designada CONTRATADA. neste ato
representada pelo Senhor RICARDO DO NASCIMENTO AMARAL. brasileiro. solteiro.
portador da Carteira de Identidade n" 882.445. expedida pela SSP/MS c do CPF n"
837.095.761-72, residente c domiciliado à Rua Isidoro Pedroso, n" 1445. Vila Esperança,
Dourados (MS) - CEP 79831-210. resolvem celebrar o presente Contrato. em conformidade
com o que consta do Processo Administrativo n" 03 I 10.000292/20 I2-73. referente ao Pregão
Eletrônico nU10/20 I2, com fundamento na I.ei n" I0.520, de I 7 de julho de 2002, no Decreto
li" 5.450, de 3 I de maio de 2005, na Lei Complementar n" 123. de 14 de dezembro de 2006.
no Deereto n" 3.722, de 09 de janeiro de 2001, no Decreto n" 6.204. de 05 de setembro de
2007 e na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as Cláusulas e condições seguintes: ((e r,w
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CLAuSULA PRIMEIRA - DO OB,IETO

O presente Contrato tem por objeto a locação de O I (um) veiculo, com motorista,
para atender as necessidades da Casa de Governo do Ministério do Plancjamento, Orçamento
c Gestão - MP, localizada em Altamira - PA, conforn1e cspecificações constantes deste
Contrato.

CLAUSULA SEGUNDA DA VINCULAÇAo AO EDITAL E À PROPOSTA DA
CONTRATADA

Vinculam-se ao prescntc Contrato, independentemcntc de transcrição, o Edital do
Pregão Eletrõnico n" 10/20 I2 com scus anexos c a proposta da CONTRA TAOA.

CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E DA EXECUçAo DOS SERVIÇOS

I. O veículo deverá ser disponibilizado no endereço abaixo, entretanto os serviços
deverão ser prestados na região gcográfica de Altamira/I'ará c nos muniCÍpios vizinhos.

AltamÍra - Paní
Rua Olaviano Santos, Travessa Marajoara, nU 311
Bairro SUOAM I

2. Os serviços scrão contratados por meio de Iranquia, c a espccificação do
veículo a ser disponibilizado para atcndimento dos scrviços encontra-sc no quadro explicativo
abaÍxo.

Quantidade
de veÍCulos

OI

Tipo dc veículo Franquia Mcnsal (KM)

VEÍCULO UTILITÁRIO VERSÃO PICK-CP, com
cabine dupla, motor no mínimo 2.5, no mínimo 12 I
cv, movido a diesel, tração 4x4, capacidade para 05
pessoas, equipada com ar condicionado, direção 4.000
hidráulica, som CO/MP3 player, cor preta ou prata,
Zero Km.

3. O valor do quilômetro cxcedentc não poderá ultrapassar a 70% do valor do
quilômctro contratado dentro da franquia de todos os veÍCulos, ressaltando que:

a) Dos créditos de quilometragens: A diferença apurada entrc o total de
quilômetros franqucados c os efetivamente rodados, quando este fur
menor que a franquia, será considerado crédito de quilômetros, possiveis
de serem deduzidos nas ocasiões em que rór verificada a cxistência de
quilômetros excedentes. Caberá ao Fiscal do Contrato apurar,
mensalmcnte, as quilometragens rodadas pelo vCÍculo locado, devendo t
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C' •este, eonsignar em documento especifico os referidos créditos, sen G(OG''''~
prejuizo de ser dada ciência á CONTRATADA da existêneia de eréditos
em quilômetros a compensar, ressalvado que o pagamento mensal dos
serviços não será inferior aos valores franqueados, tampouco poderá ser
objeto de glosas.

b) Da compensação dos créditos em quilômetros: os créditos em quilômetros
deverão ser dcduzidos da quilometragem excedente a qualquer tempo.
desde que ocorrida no curso da vigência anual do ajuste. Ao final de cada
ajuste, devcrá o Fiscal do Contrato se pronunciar sobre a necessidade de
ajuste na franquia contratada, com base no histórico apurado e observado
o limite legal.

4. O veiculo devení ser novo (zero Km) podendo ser próprio ou adquirido por
meio de sistema de arrendamento mercantil (Ieasing), com documentação em dia e
regularizado perante aos Órgãos de trünsito, de fiscalização c que atenda a todas as normas
eorrclatas do Poder Público.

5. Os pneus do veiculo, durante toda a vigência do Contrato, devem estar em
perfeitas condições de uso e segurança (inclusive o de suporte), não podcndo ser
recauchutados, nem ter recuperação de cortes com colagens de qualquer espécie.

6. O veiculo, durante toda a vigência do Contrato, dcverá estar em perfeitas
condições de mecünica, parte elétrica, capotaria e lanternagcm, com todos os equipamentos de
segurança exigidos por lei, entre eles: triüngulo, chave de roda, macaco, retrovisores, extintor
de incêndio dentro do prazo de validade, cintos de segurança nos bancos dianteiros e traseiros,
pára-brisas e vidros de janela.

7. O veículo deverá estar com as revlsoes pcriódicas em dia, em especial. em
relação ao óleo de motor, fluido do li'eio, óleo do Carter e filtros dc óleo e de ar.

8. O veículo deverü estar segurado contra furto, roubo, incêndio, colisão c
terceiros, abrangendo danos materiais e pessoais, incluindo seus ocupantcs.

9. As manutenções preventivas c corretivas do veiculo, compreendcndo mccünica
c elétrica, substituição e conserto de pneus, troca de óleo e fi Itros, e demais serviços
necessários ao pcrfeito funcionamento do veículo são partc integrante dos serviços
contratados, não cabendo á CONTRATANTE qualquer recmbolso de custos á
CONTRA TADA dccorrente da execução desses serviços.

10. A solicitação de uso do veículo será encaminhada, por servidor responsável
que atuará na Casa de Govcrno/Altamira, diretamente ao motorista, mediante ficha dc
Requisição de Veiculo (V()UCHER), onde constará: a quilomctragcm percorrida, a
autorização, a assinatura c a idcntifieação do usuário, sendo quc a requisição ficará de posse
desse servidor para o controle no final do mês.

11. Os VO/lchers deverão ser obrigatoriamente fornecidos pcla CONTRATADA,
às suas expensas e observado o modelo aprovado pcla CONTRATANTE para a suJ-:-
confecçüo. V
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12. A contagcm da quilomctragcm dc cada atcndimento será inieiada no ato do
reccbimcnto da solicitação do serviço e encerrada no regresso do veiculo à Casa de Governo.

13. Para os fins a que se destina essa contratação os serviços de locação deverão
ser compreendidos como regulares e eventuais, ou seja, o veiculo deverá ser disponibilizado
pela CONTRATADA 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e
feriados.

14. Compreendem os serviços funcionais regulares, os dias de expediente, sendo
que nesse caso os veieulos deverão pennanecer no estacionamento da Casa de
Governo/Altamira, no horário de 07:30 às 18:00 horas, para o perfeito atendimento dos
serviços, e, após este horário permanecer em regime de plantão.

15. Compreendem como serviços funcionais eventuais os realizados após as
18hOOde segunda a sexta-feira, ou ainda aos sábados, domingos e feriados.

16. O condutor utilizado na prestação de serviços caracteriza força de trabalho
acessona ao contrato de locação de veículos, portanto, em nada deve ser comparada com
terceirização de serviços de mão-de-obra, razão pela qual todas as adequações de escalas,
horas excepcionais, horas de repouso e eventuais revezamentos devem ser previstos pela
CONTRA TADA em sua proposta de preços, sem que isso possa vir a refletir
qualitativamente, quantitativamente ou economicamente no Contrato.

17. Em caso de ocorrência, envolvendo o veiculo locado e/ou o condutor, deve-se
consignar no respectivo tell110 que o veiculo é objeto de contrato de locação e que o condutor
não possui qualquer tipo de vínculo empregatício com a Administração Pública.

18. Todas as despesas, encargos legais e tributos decorrentes da locação do
veieulo ou em razão dela correrão às plenas expensas da CONTRATADA, inclusive
pagamento de salários, vantagens, horas-extras, uniformes, beneficios diretos e indiretos c
outros de interesse dos seus empregados. Custos e despesas eom o veículo referente a
emplacamento, liceneiamento, manutenção preventiva c corretiva, combustíveis, seguro
obrigatório, seguro total, franquia de seguro total, multas e outras. Além dessas, quaisquer
outras decorrentes de condenação e imposição de obrigação/indenização administrativa, civil,
criminal, ou ainda afetas ao cumprimento integral do objeto contratado.

19. A atuação dos servidores da CONTRATANTE na fiscalização da execução
dos serviços em nada restringe as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da
CONTRA TADA, no que eoncerne á execução dos serviços contratados.

20. O veÍeulo utilizado na prestação dos serviços deverá atender aos limites
máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nU I, de lI de fevereiro de 1993 c n"
272, de 14 de setembro de 2000, e legislação correlata.

21. O veículo utilizado na prestação dos serviços deverá atender aos limites
maxnl10S de emissão de poluentes provenientes do eseapamento fixados no ãmbito do
Programa de Controle de Polliição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE,
eonlorme Resoluções CONAMA n" 18, de 06 de maio de 1986, e n" 315, de 29 de outubro de t:
2002, e legislação correlata.
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22. O veieulo poderá vir a ser identifieado por adesivos, com manta magnÚ f~
posicionado abaixo das janelas dentro do qual deverá eonter as expressões "SER VIÇO DO
GOVERNO FEDERAL", sigla do MP e "USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO", confonne
especifieações contidas no art. 20 da Instrução Normativa n" 03 da SLTI/MPOA, datada dc 15
de maio de 2008, publicado no site: <http://www.eomprasneLgov.br>.

A SERViÇO DO
GOVERNO FEDERAL

•
MP

•

CLAuSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

a) Aeompanhar c fiscalizar a exccução do Contrato e a c,xecução dos serviços,
através de um servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros dc todas
ocorrências e detcrminando o que for neeessário a regularização das falhas ou defeitos
observados, e ainda propor aplicações de penalidadcs c a rescisão do Contrato, caso a
CONTRA TADA desobedeça qualquer das Cláusulas estabclecidas neste Contrato;

b) Realizar o pagamento a CONTRATADA, em conformidade com o Contrato, a
importâneia correspondente ao serviço prestado, após apresentação da Nota Fiseal/Fatura
devidamente atestada pelo setor compctentc;

e) Prestar as infomlações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
CONTRA TADA;

d) Exigir, a qualquer tempo, a seu critério, a comprovação das eondições da
CONTRATADA que ensejaram sua eontratação, notadamente no tocante a quali ficação
cconômico- financeira;

e) Relaeionar-se eom a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela
credenciada;

f) Cumprir e eXigir o cumprimento das disposições contidas nas Cláusulas do
Contrato. Podendo apliear as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das
obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços:

g) Comunicar á CONTRATADA todas e quaisquer ocorrência relaeionadas com a t
execução dos serviços;
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i) Emitir as autorizaçõcs dc cxccução dc scrviços numcradas scqücncialmcntc c
assinadas pclo rcsponsávcl pclo scrviço.

CLAuSULA QUINTA - DAS OBJUGAÇÜES DA CONTRATADA

Compctc à CONTRATADA:

a) Cumprir ficlmcntc o quc cstabclccc as Clàusulas c condiçõcs dcstc Contrato, dc
fonna quc o vcículo utilizado cstcja cm pcrfcito funcionamcnto c dcntro das normas
cstabclccidas pclos órgãos compctcntcs;

b) Mantcr os scus cmprcgados, quando cm horário dc trabalho, ou ainda, nas
dcpcndências da Casa dc Govcrno do Ministério do Plancjamcnto, Orçamcnto c Gcstão _ MP.
trajados com uniformc complcto: calça social, blazcr, camisa social, gravata, sapato. mcias c
cinto na cor prcta, idcntificados por crachá cscrito "a scrviço do MP";

c) Substituir o motorista quc scja julgado inconvcnicntc á ordcm ou ás normas
disciplinarcs da CONTRATANTE ou no caso dc 1,1Ita, impcdimcnto Icgal ou férias, dc
mancira quc não prcjudiquc o andamcnto c a boa cxccução dos scrviços;

d) Mantcr os funcionários sob os vinculos cmprcgaticios, cxclusivos, da
CONTRA TADA, mantcndo cm dia todos os cncargos c obrigaçõcs prcvistos na lcgislação
social c trabalhista cm vigor;

c) Fazcr com quc scus cmprcgados cumpram rigorosamcntc todas as suas
obrigaçõcs c boa técnica nos scrviços, assim como as normas da CONTRATANTE;

f) Assumir as obrigaçõcs cstabclccidas na lcgislação dc trabalho, quando cm
ocorrência da cspécie, forcm vitimas os scus cmprcgados, no dcscmpcnho dos scrviços ou
outros quc mantcnham vinculação com csscs, ainda quc rcgistrados nas dcpcndências da
CONTRA TANTE;

g) Prcstar os scrviços, objcto do prcscntc Contrato, utilizando-sc dc cmprcgados
trcinados, dc bom nivcl cducacional c moral, devidamcntc habilitados a prcstarcm scrviços dc
transportcs dc passagciros;

h) Exercer rígido controlc com rclação á validadc da Carteira Nacional de
Ilabilitação do motorista colocado à disposição da CONTRATANTE, verificando sc a
catcgoria é compativel com os serviços prcstados, bem como manter regularizada a
documcntação do vciculo;

i) Forncecr ao Fiscal do Contrato cópia autcnticada dos documentos do veículo
que prestará os serviços, bcm como cópia do comprovantc de contratação de seguro
geral/total do veiculo. Forneccr cópia dos documentos do vCÍculo, após o respectivo t:





j) Responsabilizar-se por todos os ônus dccorrcntcs dos scrviços cOlllratados,
inclusivc, salários de pcssoal, alimcntação c transportc, bcm como todos os bcneficios
previstos nas leis trabalhistas, prcvidcnciárias e dcmais cxigências Icgais para o exereicio da
atividade objcto desta contratação;

k) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato c scu substituto legal, sujcitando-se
a mais ampla e irrcstrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados c atcndcndo ás
rcclamaçõcs fonnuladas;

I) Prestar csclarccimcnto à CONTRATANTE, sobre cvcntuais atos ou fatos
noticiados que envolvam o veiculo, bcm como rclatar toda e qualqucr irregularidadc
observada em funçào da prestação dos scrviços contatados;

m) Credcnciar, por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, com
podercs para representar a empresa cm tudo que relaeionc á execução dos scrviços, inclusivc
sua supcrvisào~

n) Manter um sistema de plantão 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados,
domingos e feriados para atendimento aos serviços solicitados;

o) Efetuar o pagamcnto dos salários até o 10" (décimo) dia útil do mês
subseqüentc ao da prcstação dos serviços, assim como forneccr os valcs-rcfeição/alimcntação
c valcs transportcs aos cmprcgados, cm atividadc nas dcpendências da CONTRAI' ANTE,
rigorosamcntc no prazo cstipulado na lcgislação pcrtincntc, ou scja, cumprir a Icgislação
trabalhista c social;

p) Dispor do quadro dc pcssoal suficicntc para garantir a cxccução dos scrviços,
scm intcrrupçào seja por motivo dc férias, dcscanso scmanal, liccnça, "dta ao scrviço,
dcmissào c outros análogos, obcdccidas as disposiçõcs da lcgislação trabalhista vigcntc;

q) Responsabilizar-se por todas as dcspcsas dos vcÍCulos utilizados na cxccução
dos serviços, inclusive as relativas a combustíveis. manutençào, acidentes, multas,
liceneiamentos, scguro total, limpcza, c outras que incidam dircta ou indiretamcnte sobrc os
serviços ora contratados, iscntando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade juridica
ou financcira em qualquer ocorrência.

r) Aprescntar juntamcntc com a Nota Fiscal/Fatura, rclatório demonstrativo dos
scrvlços realizados, ancxando as rcspectivas rcquisiçõcs dc veiculos autorizadas pelos
funcionários da CONTRATANTE crcdcnciados, não scndo accitas rcquisições incomplctas; c

s) Manter, durante a vigência do Contrato, as eondiçõcs da habilitação para
contratar com a Administração Pública, aprcscntando juntamcnte com a Nota Fiscal/Fatura, os
comprovantcs de recolhimcnto do FGTS c INSS, refcrentes aos cmprcgados, cm atividade nas
dcpcndências da CONTRATANTE, sem os quais não scrão libcrados os pagamclllos das
faturas aprescntadas.
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

Este Contrato terú vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data dc sua
assinatura, podcndo scr prorrogado por pcríodos iguais c succssivos, limitada a 60 (scssenta)
mcscs, nos tcmlOS do inciso lI, artigo 57, da Lci nO8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

A CONTRATANTE pagarú à CONTRATADA o valor mcnsal cstimado de RS
8.360,00 (oito mil, trezentos c sesscnta reais), pcrl'lzendo o valor total estimado de RS
100.320,00 (ccm mil, trczcntos c vintc reais), scndo RS 83.600,00 (oitcnta c três mil c
seisecntos rcais) para o excrcicio de 2012 c RS 16.no,oo (dezesscis mi I c setccentos c vinte
rcais) para 2013.

P:lrúgrafo Único

No prcço proposto cstão incluidos todos os custos diretos c indiretos, ti'ctc,
scguro, tributos c/ou impostos, bcm como quaisqucr outras despcsas incidentes na execução
destc Contrato.

CLr\USULA OITAVA - DA REPACTUAÇ,\O

Os prcços contratados podcrão ser repactuados mcdiantc solicitação da
CONTRATADA, desdc quc a variação dos custos seja dcvidamcntc justilicada e demonstrada
cm planilhas, cujos cúlculos tomarào por base a variação dos custos ocorridos no período,
observando o intcrrcgno minimo de I (um) ano, contado da data do orçamcnto a que a
proposta se rcfcrir.

Parágrafo Primeiro

A concessão de rcpactuação observará as disposições da legislação vigentc. em
espccial da Lei n" 8.666/93, das Instruções Normativas SLTIIMP n" 02/2008 e 03/2009. do
Parecer AGU/JTB n" 01/2008 c dos Acórdãos do TCU n"s 1.563/2004 e 1.827/2008, ambos
do Plcnúrio.

Parágrafo Scgundo

Os componcntcs dc custos apresentados cm planilhas. por ocasião da abcrtura da
/icitaç,10, serão refcrêneias para a anúlisc da repactuação, não sendo admitida a inclusão de
qualquer elemcnto de custo quc não esteja previsto nos componentes apresentados
inieialmcnte, salvo os dccorrentes de obrigações legais criadas posteriormente à assinatura
dcste Contrato.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deverú solicitar a repactuação até a data da prorrogaçüo
contratual do periodo subscqucntc, sendo que sc não o fizer de lorma tcmpestiva c, por via dc 8'

Jf/:~
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conscqüência, prorrogar o Contrato scm plcitcar a rcpactuação, ocorrcrá a preclusão do scu
dircito dc repactuar os preços.

CLÁUSULA NONA-DA FORMA DE PAGAMENTO

I. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pclos serviços prestados,
rC!ativamente á franquia estipulada e, ainda, o valor excedcnte caso haja a ultrapassagem da
franquia, até o 100 (décimo) dia útil do mês subscqucntc. após a apresentação da Nota
Fiseal/Fatura, devidamente atestada por servidor compctente, sendo efetuada a retenção de
tributos sobre o pagamento a ser realizado. conforme detennina a legislação vigente.

2. Apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, caso o SICAF esteja
desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão especifica quanto ü
inexistência de débito de contribuições junto ao INSS. e a Certidão Conjunta de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, conf(lnne Decreto nU6.106/2007.

3. Qualquer atraso ocorrido na apreselllação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos
documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará
em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE.

Parágrafu primeiro

O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a
favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal. devendo para isso ficar
cxplieito o nome do banco, agência, localidade c número da conta corrente em que dcveni ser
cfetivado o crédito.

Parágrafo segundo

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pcqueno Porte - SIMPLES.
deverá aprescntar, juntamente com a Nota Fiscal. a devida comprovação. a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos c contribuições. de acordo com a Lei Complementar n" 123. de
14 de dezembro dc 2006.

I'anígrafo terceiro

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstàneia que impeça a liquidação da dcspesa.
aquela será devolvida ü CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamcnto iniciar-se-á após
a regularização da situação ou reaprcsentação do documento fiscal não ae,melando qualquer
ônus para a CONTRATANTE.

I'arúgrafo quarto

Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela
CONTRA TANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira. e sua
apuração se finá desde a data de seu vencimento até a data do efctivo pagamento, em que os t
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juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês. ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TXII 00)/365

EM = I x N x VI'

Onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento

VI' = Valor da parecia em atraso

CLÁUSULA DÉCLVIA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à eonta da Dotação
Orçamentària da União, para o exercício de 2012. na seguinte classi ficação orçamentária:
Programa de Trabalho 04. I 22.2125.2000.000 I. Natureza de Despesa n" 33.90.33.03 c Fonte
0100.

Parágrafo Único

A despesa do exercício subseqüente correrá á conta da Dotação Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício. ficando os pagamentos condicionados
á aprovação dessa dotação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRI:\-lEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um rcpresentante da
CONTRA TANTE, designado pela Subsecretaria de Planejamcnto. Orçamcnto c
Administração - SPOA. ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgircm no curso da
prcstação dos serviços e de tudo dará ciência à CONTRATANTE. conf(lI'1l1e ar!. 67 da Lei n"
8.666. de 1993.

Parágrafo Único

A !iscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem rcduz a responsabilidadc
da CONTRATADA. inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que
resultante de imperfcições técnicas, vicias redibitórios. ou emprcgo de material inadequado ou
de qualidade inferior e. na oeorrêneia desta. não implica cm co-responsabilidade da
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CONTRATANTE ou de seus agentes c prepostos, de conformidade com o arl. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÜES

Este Contrato somente sofrcrá alterações. consoante disposiçõcs do arl. 65, da Lci
n" 8.666 de 1993, por meio de Tcrmo Aditivo.

CL,\USULA DItCI:\1A TERCEIRA - DAS SA:\'ÇÜES AD:\lIi\'ISTRATIVAS

1. O descumprimento total ou parcial das obrigaçõcs assumidas pcla
CONTRATADA, scm justificativa aceita pcla CONTRATANTE, rcsguardados os
procedimentos legais pertinentcs, podcrá acarretar as scguintcs sanções:

a) advertência;

b) multa

b.l) Compensatória no percentual dc 10% (dez por cento), calculada sobrc o
valor total do Contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo dc 05
(cinco) dias úteis, após rcgularmente convocada, sem prcjuizo da
aplicação de outras sanções previstas;

b.2) compensatória no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da fatura
correspondente ao mês em que foi constatada a !illta;

b.3) moratória no percentual correspondente a 0,5% (mcio por cento),
calculada sobre o valor total do Contrato. por dia de inadimplência, até o
limite máximo de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que
poderá ensejar a rescisão do Contrato;

bA) moratória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor
total da contratação, pela inadimplência além do prazo acima. o que
poderá ensejar a rescisão do contrato.

c) suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào
Pública cnquanto perdurarem os motivos determinantcs da punição ou até
que scja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será coneedida sempre que o contratado ressarcir a
CONTRA TANTE pelos prejuizos resultantcs c após decorrido o prazo da
sançào aplicada com base na alínea anterior.

2. As sanções previstas nas alineas "a", "c" c "d' do Item 1 desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso "b", lilcultada a defesa prévia do f:;
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.



I•

••------.-. v. __ o - -,

i u~)r~\1d8í(:1;--~---------.._----



,,;.<&1 de 1/.
tJr,r.' ~-

iF~._?WS \2
q y -c

<> <5p;,!:,...c....J,. ~"" -'''J
C'G(OG''''V

3. A sanção estabeleeida no ineiso "d" do item I desta Cláusula é de eompetêl~
exclusiva do Ministro de Estado, faeultada a defesa do interessado no respectivo processo. no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser rcquerida após 2 (dois)
anos de sua aplicação.

4. No caso de aplicação das sanções estabeleeidas no item I desta Cláusula, assim
são definidas as possíveis faltas cometidas pela CONTRATADA:

a) FALTAS LEVES: Puniveis com a aplieação da penalidade de advertência e
multas, earaeterizando-se pela inexeeução parcial de deveres de pequena
monta, assim entendidas eomo aquelas que não acarretam prejuízos
rclevantes aos serviços da CONTRATANTE e a despeito delas, a regular
prestação dos serviços não fica invíabilizada.

h) FALTAS GRAVES: Punivcis com a aplicação das penalidades de
advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total
das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da COI"TRATANTE.
inviabilizando total ou pareialmcnte a execução do Contrato, notadamentc
em deeorrêneia de conduta culposa da COI"TRATADA.

c) FALTAS GRA VÍSSll\lAS: Puníveis com a aplicação das penalidades de
multas e ímpedimento dc licitar e contratar com a União, Distrito Fcderal.
Estados e Municipios pelo prazo de até 05 (cinco) anos. caracterizando-se
pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos
relevantes aos serviços da CONTRATANTE, inviabilizando a exeeução
do Contrato em decorrência de conduta culposa ou dolosa da
CONTRATADA.

Parágrafo primeiro

Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas
nl1tosas cometidas de forma reiterada, de mesma classilicação ou não, bem como as
reincidências, ensejará a aplicação pela CONTRATANTE de penalidades relacionadas ás
faltas de maior gravidade, cujo fato da CONTRATANTE relevar qualquer nllta não implicará
em novação.

Parágrafo segundo

A multas deverão ser recolhidas no prazo múximo de 10 (dez) dias corridos. a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

Punígrafo terceiro

O valor das multas poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente
na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao
crédito existente, a diferença serú cobrada na forma da \ci.





Parágrafo quarto

As multas c outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente c
por conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justi ficado.

Parágrafo quinto

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, c no caso da
aplicação da penalidade deserita na a\inea "d" do itcm I desta Clúusula, a CONTRATADA
deverú ser deseredeneiada por igual período, sem prejuizo das multas previstas neste Contrato
c das demais cominações legais.

Parágrafo sexto

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas eabiveis.

l'afÚgrafo sétimo

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

CLAuSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESClSAo COi':TRATUAL

I - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais c as previstas cm Ici ou rcgulamento.

Constituem motivo para rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATA!':TE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado;

d) o atraso injustificado no inicio do scrviço;

c) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ú
CONTRATANTE;

t) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial,
bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato;

g) o desatendimento das detenninações regulares emanadas da autoridade
designada para acompanhar c fiscalizar a sua execuçào, assim como as de tí
seus supenores;
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i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da CONTRATADA;

k) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prcjudique a cxecução deste Contrato;

I) razões de interesse público, de alta releváncia c amplo conhecimento,
justificadas c determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE c exaradas no
processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte da CONTRATANTE de serviços, acarrctando
moditicaçáo do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no *
I" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, salvo as supressões resultantes dc acordo
celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso li, * 2° do art. 65 da
referida Lei;

n) a suspensão de sua exeeuçáo, por ordem escrita da CONTRATANTE, por
prazo superior a 120 (cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem intcrna ou gucrra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas c contratualmente
imprevista desmobilizações c mobilizações c outras previstas, assegurado
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE decorrentes de serviço, já executado, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para
execução dc serviço, nos prazos contratuais;

'I) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da exccução deste Contrato;

r) contratação de trabalho noturno, pcrigoso ou insaluhre a menores de 18
(dezoito) anos c de qualquer trabalho a menores de 16 (dczesseis) anos,
salvo na condição dc aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
determina o inciso XVIII do art. 7S da Lei n" 8.666/93; c

s) os casos dc rcscisão contratual scrão lormalmente motivados nos autos do L.--
pmmw, "",m,do o""",di<6,i" , , .mpl. dor,",. / ~,





11- A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) detenninada por ato unilateral c escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerado nas letras "a" a "I" c "q" do item I:

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE: c

c) judicial, nos termos da Icgislação.

Parágrafo primciro

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita
c fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo scgundo

Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "I" a "q" desta Cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuizos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução deste Contrato
até a data da rescisão.

Parágrafo terceiro

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarn.:tará a execução
dos valores das multas c indenizações a ela devidas, bem como a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ã CONTRATANTE, além das
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA [)Í,CIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situaçõcs não explicitadas nas elúusulas dcste Instrumento,
serão decididos pcla CONTRATANTE, scgundo as disposições contidas na I.ei n" 8.666, de
1993.

CLAuSULA DÉCli\lA SEXTA - DA PUBLlCAÇAo

Incumbirá ã CONTRATANTE a publicação do extrato deste COIllrato no Diário
Olieial da União, conforme dispõe a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SI~T1MA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 1/
oriundas do presente Contrato. '(..
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e eontratadas, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Brasilia, oq de /YI1a:/O

VLADIMIR 1

Ministério do Planeja

RICARDO DO . ENT A;\1ARAL
Fácil endt do Ltda. - ME

de 2012.

EMPRESA
TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:
Identidade:

'Tert.sinha Mtniks ?(pwes
CPF: 150.237.291-&
R(;: 32311362 IFP-RJ

No"" ~~el1O-. "-Pita-. ---
CPF: CPF: 570.365.277-49
hlcntidud~: 1940548SSP.DF
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